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 CONSIDERANDO haver compatibilidade entre o motivo do deslocamento e o interesse da administração, bem como a correlação 
entre a viagem e as atividades desempenhadas pelo benefi ciário,

 
RESOLVE:
 
Art. 1º AUTORIZAR o deslocamento das servidoras Elisandra Rocha de Souza e Amanda da Fonseca Ribeiro, com a fi nalidade 

de organizar a posse do Desembargador Jomar Saunders Fernandes como presidente do Colégio Permanente de Corregedores 
e Corregedoras-Gerais dos Tribunais de Justiça do Brasil, na cidade de Brasília-DF, com data de saída dia 24/01 e retorno em 
30/01/2023.

 
Art. 2º EMITIR os bilhetes de passagens aéreas e CONCEDER 6,5 (seis e meia) diárias para despesas com alimentação, 

hospedagem e locomoção.
 
Art. 3º DETERMINAR que no prazo de 05 (cinco) dias do retorno à sede, efetue a prestação de contas das diárias recebidas, em 

cumprimento ao que preceitua o art. 5º da Resolução n.º 73/2009 do CNJ, c/c o item I da Portaria n.º 2.340/2010.
 
Registre-se. Comunique-se. Publique-se.
 
Gabinete da Presidência do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, Manaus/AM, data registrada no sistema.
 
  (assinado digitalmente)
Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE
          Presidente

PORTARIA Nº 255, DE 29 DE JANEIRO DE 2024.

A Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, no exercício da 
competência conferida pelo art. 45, I, da Lei Complementar nº 261, de 28 de dezembro de 2023.

 
CONSIDERANDO a Decisão GABPRES (1400435),  exarada nos autos do Processo Administrativo SEI/TJAM nº 2022/000035818-00;
 
CONSIDERANDO que o teor da Resolução TJAM nº 24/2023 regulamenta condição especial de trabalho com fl uxo de procedimento 

administrativo próprio;
 
RESOLVE,
 
I – PRORROGAR, nos termos do inciso IV, art. 2.º, da Resolução n.º 24/2023, condição especial de trabalho à servidora SHARLENE 

ALISSA DA SILVA COSTA, Analista Judiciário (Analista de Sistemas), atualmente lotada na Seção de Manutenção e Evolução de Sistemas.
 
II – A partir do dia 21 de dezembro de 2023 até 21 de junho de 2024, a servidora poderá exercer as funções do cargo remotamente, 

gerenciadas e acompanhadas pelo(a) superior(a) hierárquico(a) imediato(a), que deverá defi nir juntamente com a servidora as atividades 
que serão realizadas, as quantidades, e prazos para entrega.

 
III – O relatório das atividades realizadas deverá ser encaminhado mensalmente até o 5º dia útil à Secretaria de Gestão de Pessoas, 

com o devido atesto da chefi a imediata, mediante processo administrativo único no Sistema Eletrônico de Informações (SEI), para fi ns 
de aferição do cumprimento das tarefas executadas, ou eventual informação de ausências para providências cabíveis.

 
IV – Em atenção ao Art. 4º, § 5º da Resolução nº 24/2023 , antes do término desta autorização, a servidora deverá apresentar laudo 

médico à Secretaria de Serviços Integrados de Saúde, que ateste a permanência da situação que deu ensejo à concessão da condição 
especial de trabalho, para fi ns de renovação, se for o caso.

 
Registre-se. Comunique-se. Publique-se.
 
Gabinete da Presidência do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, em Manaus, data registrada no sistema.
 
 (assinado digitalmente)
Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE
        Presidente

EXTRATOS

EXTRATO Nº 013/2024 - SECOP/DVCC/SAC

1.ESPÉCIE: Acordo de Cooperação Técnica 004/2024 - TJAM. 
2.PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2023/000047654-00.
3.DATA DA ASSINATURA: 24/01/2024.
4.PARTÍCIPES: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas e a Prefeitura Municipal de Tefé/AM.
5.OBJETO: A cooperação entre os partícipes objetiva, prioritariamente, a conjugação de esforços com vistas à apoiar as atividades 

do Poder Judiciário no Estado do Amazonas, através da disponibilização, sem ônus ao TJAM, de Assistente Social e Psicólogo para 
atuarem no Juízo do Município de Tefé, na prestação de assistência social e psicológica, quando necessário ao andamento dos processos 
em trâmite, sem dedicação exclusiva.
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6.FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O objeto consubstanciado no presente instrumento fi ca sujeito às normas da Lei nº 14.133/2021, no 
que couber.

7.VIGÊNCIA: O presente acordo terá vigência pelo prazo de 5 (cinco) anos, a contar da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado, à critério dos partícipes e segundo às normas da Lei nº 14.133/2021.

Manaus/AM, 24 de janeiro de 2024.

Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas


